
GABINETE DO VEREADOR JAYME ASFORA

PARECER Nº               DE 2013

Da   Comissão   de  Defesa   dos   Direitos  

Humanos,   Contribuinte   e   do  

Consumidor,   Apoio   Comunitário,   da  

Criança   e   do   Adolescente   sobre   o  

Projeto   de   Lei   nº.     82   de   2013   do  

Vereador   Jurandir   Liberal   que   dispõe 

sobre   o   uso   de   capacete   ou 

equipamento   similar   que   dificulte   a  

identificação.

RELATOR: Vereador Jayme Asfora

I – RELATÓRIO

  Trata­se  de  Projeto  de  Lei  para,  nos   termos  do  seu  artigo  1º, 

caput,   ficar   “proibida   a   entrada   e   permanência   de   pessoas   em 

estabelecimentos comercias, em órgãos públicos e em estabelecimentos de 

crédito,   usando   capacete   ou   equipamento   similar   que   dificulte   a   sua 

identificação”.
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Dispõe  sobre  a  proibição  de  usar  o  capacete  no  momento  do 

atendimento, podendo o funcionário recusar o atendimento caso se recuse a 

retirar o capacete. O mesmo se aplica ao passageiro.

É o que importa a relatar.

II – ANÁLISE

O   Projeto   visa   garantir   segurança   nos   estabelecimentos 

comerciais,   como  postos  de  gasolina,   estabelecimento  de  crédito  e   órgãos 

públicos  com a  proibição  de  uso  de  capacete  ou  equipamento  similar   que 

dificulte a identificação do usuário.

Infelizmente,   é   muito   comum   o   cometimento   de   crimes   por 

motociclistas  que se  beneficiam do  fato  de usar  capacete  para  esconder  o 

rosto. Assim, tornam inócua a presença de câmeras de segurança que filmam o 

estabelecimento.   Por   conseguinte,   dificultam   a   investigação   policial   para   a 

identificação de criminosos.

Por   outro   lado,   não   constitui   vexame   a   qualquer   pessoa   ser 

solicitado retirar  o  capacete durante o atendimento comercial,  por   isso,  não 

vemos óbice contrário a esta Lei.
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Em   vista   da   eficácia   da   Lei,   o   Projeto   determina   que   os 

estabelecimentos comerciais afixem placas informativas avisando da proibição 

legal que dispõe o PL 82/2013. 

Trata­se  da  proteção  de  um  interesse  local,  competência  dada 

pela Constituição, pelo artigo 30, inciso I e merece nossa aprovação. 

III – VOTO

  Diante do exposto, o meu parecer é pela aprovação do Projeto.

Sala das Comissões,        de julho de 2013.

JAYME ASFORA

Relator

MISSIONÁRIA MICHELLE COLLINS

Presidente em exercício

OSMAR RICARDO

Suplente
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